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Felipe Terrezo
Presidente do 
SINCOFARMA-RIO

O SNCM foi concebido em 2009 para 

rastrear todos os medicamentos em circula-

ção no País, desde a fabricação até o consu-

mo (Lei 11.903/09). Segundo os prazos 

originais, ele deveria estar em operação total 

em 2012, mas uma mudança na legislação 

adiou essa previsão para 2022. Agora, o 

projeto pretende adiar o prazo final por mais 

três anos, a partir da data de publicação da 

nova lei.

“Ao contrário de outros segmentos da 

economia, a produção e a comercialização 

de medicamentos continuaram a ocorrer 

durante a atual emergência em saúde públi-

ca, sem qualquer interrupção e em escala 

até maior do que antes. Isso representou um 

desafio gigantesco para o setor”, diz o 

relatório de Trad.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

O Projeto de Lei 2552/21 prorroga por 

três anos o prazo final para a implantação do 

Sistema Nacional de Controle de Medica-

mentos (SNCM). O texto, que já foi aprovado 

pelo Senado, está sendo analisado pela 

Câmara dos Deputados.

Relator do projeto proposto pelo senador 

Eduardo Gomes (MDB-TO), o senador Nelsi-

nho Trad (PSD-MS), explicou que a pandemia 

de Covid-19 interferiu no cronograma para 

implementação do programa.

O SNCM prevê que as empresas enviem 

dados detalhados das transações comerciais 

realizadas com outras empresas e com o 

governo. Dessa forma, o sistema aumenta o 

controle sobre todas as etapas da cadeia 

produtiva de medicamentos (produção, 

distribuição e logística).

Tramitação - O projeto será analisado 

pelas comissões de Seguridade Social e 

Família; e de Constituição e Justiça e de Cida-

dania. Depois, será analisado pelo Plenário 

da Câmara dos Deputados.
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E, como se não fosse o bastante, 

2022 nos traz uma guerra. O pre-

núncio de ainda mais arrocho devido 

ao conflito nos faz refletir sobre o 

quanto precisamos ser fortes para 

continuarmos lutando. Nos últimos 

90 anos o SINCOFARMA-RIO foi tes-

temunha ocular de muitas crises na 

história da humanidade. Passare-

mos por mais esta. Estamos aqui 

para o que der e vier. Conte com seu 

sindicato.

EDITORIAL

Temos que nos 

preparar

Boas notícias surgem em 2022, 

como a menor taxa de contamina-

ção de Covid-19 já registrada no Rio 

de Janeiro, o que possibilitou a libe-

ração do uso de máscaras em locais 

abertos e fechados. A vacinação 

avança o que nos permite almejar 

segurança para retomarmos de 

forma mais plena nossas vidas pes-

soais e comerciais.

Por outro lado, a crise gerada 

pela pandemia refletiu indiscutivel-

mente no bolso do trabalhador e, 

claro, no seu poder de consumo. 

Infelizmente, por mais essenciais 

que sejam os medicamentos para a 

saúde, eles também têm sido deixa-

dos de lado por questões financei-

ras. Essa escolha compulsória tem 

trazido problemas econômicos para 

o varejo farma, apesar de garantir-

mos portas abertas e a linha de fren-

te nos últimos dois anos.

Projeto adia prazo de 
implementação do Sistema Nacional 

de Controle de Medicamentos



O IVISA-Rio alerta que não emite selos grá-

ficos, adesivos ou digitais relativos à conformi-

dade das normas sanitárias vigentes para os 

estabelecimentos.

O licenciamento sanitário, em qualquer de 

suas modalidades, bem como a revalidação 

anual, quando exigida, devem ser impressos e 

mantidos no estabelecimento, expostos de 

forma visível ao público e disponível para a 

consulta de autoridades sanitárias.

Os estabelecimentos têm até o dia 30 de 

abril para solicitar o licenciamento sanitário 

2022 junto ao Instituto Municipal de Vigilância 

Sanitária, Vigilância de Zoonose e de Inspeção 

Agropecuária (IVISA-Rio). Vale lembrar que, em 

janeiro, Portaria nº 222, de 29 de foi divulgada a 

dezembro de 2021, com a atualização dos 

valores da Taxa de Licenciamento Sanitário 

(TLS) no Município do Rio de Janeiro.

“Atendendo recomendação do comitê 

científico da prefeitura do Rio, edição extra 

do Diário Oficial nesta tarde libera o uso de 

máscaras em espaços abertos e fechados 

no município. Quando atingirmos 70% na 

dose de reforço, acaba também o passa-

porte da vacinação”, escreveu o prefeito no 

Twitter.  

O uso de máscara em locais abertos e 

fechados da cidade do Rio de Janeiro dei-

xou de ser obrigatório no dia 8 de março. 

Até o decreto publicado em edição extra do 

Diário Oficial, estava permitido dispensar o 

objeto de proteção apenas em espaços 

abertos. A medida foi decretada a partir da 

decisão do comitê científico que auxilia a 

gestão municipal, segundo o prefeito Edu-

ardo Paes.

Mas a máscara em locais fechados 

segue recomendada para pessoas com 

comorbidades de alto risco, não vacinadas, 

imunodeprimidas ou com sintomas gripais. 

Atenção: olho vivo ao prazo de
licenciamento sanitário 

Imagem em @prefeitura_rio

No Rio de Janeiro, máscaras deixam de ser 
obrigatórias também em locais fechados



“Nos empenhamos em tornar os princí-

pios do Pacto Global parte fundamental da 

nossa estratégia, cultura e operações coti-

dianas e, com isso, reforçamos o compro-

misso do Sistema Fecomércio RJ com a 

governança corporativa e com a sustenta-

bilidade. Além disso, reiteramos nosso 

engajamento em projetos colaborativos 

que promovam o avanço dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável no Estado 

do Rio de Janeiro”, afirma o presidente do 

Sistema Fecomércio RJ, Antonio Florencio 

de Queiroz Junior.

A adesão ao Pacto Global da ONU acon-

teceu no dia 9 de fevereiro. Ao tornar-se 

signatária, a instituição comprometeu-se a 

apoiar e implementar os 10 princípios uni-

versais dessa iniciativa nas áreas de direitos 

humanos, trabalho, meio ambiente e com-

bate à corrupção. O Pacto Global é uma 

iniciativa voluntária que visa incentivar 

empresas e organizações a se tornarem 

atores na promoção do crescimento sus-

tentável e da cidadania nas comunidades 

onde atuam.

Entre as ações que a Fecomércio RJ 

pretende implementar estão iniciativas de 

responsabilidade pública e transparência 

dentro da organização, apoio a empresas e 

instituições na adoção de práticas de sus-

tentabilidade que beneficiem comunidades 

e incentivo às organizações para também 

participarem do Pacto Global da ONU.  

Ações na prática

A adesão ao Pacto Global da ONU faz 

parte de uma série de ações que vêm sendo 

desenvolvidas pelo Sistema Fecomércio RJ, 

pautadas pelo Programa de Integridade e 

pelo Código de Conduta Ética, instaurados 

em 2020 e revisados em 2021. Também 

nesse movimento, o Sistema Fecomércio 

RJ já aderiu ao Pacto Empresarial pela Inte-

gridade e Contra a Corrupção do Instituto 

Ethos, em um compromisso público para 

aprimorar modelos éticos de governança; e 

visa figurar no Cadastro Nacional de 

Empresas Comprometidas com a Ética e a 

Integridade (Empresa Pró-Ética), que avalia 

e divulga as companhias voluntariamente 

engajadas na construção de um ambiente 

de integridade e confiança nas relações 

comerciais. 

Fecomércio RJ adere ao 
Pacto Global da ONU

Confira regras e valores

Os valores dos pacotes variam conforme a localidade e 

podem ser parcelados em 10 vezes. A compra pode ser feita em 

qualquer unidade do Sesc, mesmo naquelas que não oferecem o 

pacote. As exceções são as unidades de Petrópolis (Quitandinha 

e Nogueira), com atividades temporariamente suspensas. A 

idade mínima permitida é de 5 anos. Para mais informações, 

clique em https://www.sescrio.org.br/programacao/turismo-

social/sesc-na-sapucai-2022/ ou entre em contato pelo telefone 

(21) 4020-2101.

Além de transporte de ida e volta, seguro viagem, serviço de 

bordo, Kit Sesc (camisa e almofada) e ingresso para o setor 4 da 

arquibancada do sambódromo, o pacote inclui guia de turismo. O 

profissional contextualizará aos foliões a importância histórica, 

cultural e social da maior festa popular do mundo.

Quatorze unidades do Sesc RJ estão oferecendo pacotes 

turísticos para o Desfile das Campeãs do Carnaval 2022, que 

acontece no dia 30 de abril, sábado, no sambódromo da Marquês 

de Sapucaí. As apresentações têm início às 21h30, com a sexta 

colocada abrindo os desfiles e encerrando com a grande campeã 

já na madrugada de domingo.

Batizado de “Sesc na Sapucaí”, o projeto, que está em sua 

terceira edição, é uma proposta diferenciada de roteiro turístico. 

Ele valoriza o ser humano, sua cultura e seu ambiente, promo-

vendo experiências inovadoras. No Rio e Grande Rio, há saídas 

previstas das unidades de Copacabana, Madureira, Ramos, Tiju-

ca, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias, São João de Meriti e 

Nova Iguaçu. Já no interior, há partidas das unidades Teresópolis, 

Nova Friburgo, Barra Mansa, Três Rios e Campos.

Carnaval 2022: SESC RJ oferece pacotes turísticos
para o desfile das campeãs na Sapucaí



Impacto da pandemia:
consumidor economiza na farmácia

“Segundo os dados da pesquisa que é realizada anualmente 

com consumidores de forma presencial, se percebe alguns impor-

tantes e relevantes reflexos da diminuição de poder aquisitivo da 

população. Atualmente se compra menos unidades por visitas às 

farmácias e se busca produtos de preço menor, com isso a redução 

do ticket médio é bastante significativa”, diz Edison Tamascia, 

presidente da Febrafar.

O impacto da pandemia no comportamento de compra do con-

sumidor nas farmácias foi bastante relevante, aponta a 5ª Edição 

de 2022 da Pesquisa Sobre o Comportamento do Consumidor em 

Farmácias no Brasil, realizado pelo IFEPEC – Instituto Febrafar de 

Pesquisa e Educação Corporativa – em parceria com a Unicamp e 

que entrevistou 4.000 consumidores em todo o País. Um dos pon-

tos de destaque do levantamento foi a queda na cesta de produtos 

adquiridos pelos consumidores e, consequentemente, diminuição 

do ticket médio de vendas.

Preço é diferencial na escolha do estabelecimento

Percebe-se que a quantidade de unidades adquiridas em uma 

cesta de compra que era de três produtos na média em 2020, pas-

sou para 2,6 em 2021. O ticket médio também caiu consideravel-

mente, passando de R$ 55,02, para R$ 43,71, uma redução de 

19%. Por fim, os consumidores priorizaram itens com preços 

menores, sendo que o valor médio por item passou de R$ 18,00 

para R$ 16,81.

Uma mudança no perfil de compra cada vez mais observada é 

que mais consumidores afirmam que o preço foi o principal fator 

para a escolha da farmácia, atingindo 79,9% dos entrevistados. No 

ano anterior esse número era de 75,4%. Além disso, mais de 86% 

dos consumidores entrevistados reportaram participar de algum 

programa de fidelidade, o que comprova que essas ações continu-

am em alta.

Também cresceu o número de consumidores que deixaram de 

adquirir algum produto por questão financeira, sendo que mais de 

19% dos consumidores entrevistados reportaram ter deixado de 

adquirir produtos que desejavam comprar. Destes consumidores, 

mais da metade,51,8%, alegaram questões financeiras.



Ÿ Autoteste COVID Ag Detect: produzido e 

distribuído pela empresa brasileira Eco 

Diagnostica Ltda.

O Ministério da Saúde recomenda, em 

nota técnica, que a pessoa que testar posi-

tivo deve procurar "uma unidade de atendi-

mento de saúde (ou teleatendimento) para 

que um profissional da saúde, mediante as 

estratégias já postas pelo Ministério da 

Saúde, realize a confirmação do diagnósti-

co, notificação e receba as orientações 

pertinentes de vigilância e assistência em 

saúde".

 

No balcão, como orientar 

o consumidor?

Um dos critérios de avaliação, além da 

segurança, é a usabilidade, o que inclui "as 

orientações de uso e as instruções em 

linguagem simples que permita a pessoa 

leiga fazer o uso correto do produto", 

segundo a Anvisa.

Ÿ Autoteste COVID Ag Oral Detect: produ-

zido e distribuído pela empresa brasilei-

ra Eco Diagnostica Ltda.

Ÿ SGTi-flex COVID-19 Ag – AUTOTESTE: 

produzido e distribuído pela empresa 

Kovalent do Brasil Ltda;

Até o momento, apenas um tipo de 

teste caseiro poderá ser feito a partir de 

uma amostra da saliva do paciente. Confira:

Os primeiros autotestes da Covid-19 já 

chegaram às farmácias. Os testes caseiros 

de antígeno apontam para a presença (ou 

não) do coronavírus SARS-CoV-2 em cerca 

de 15 minutos. No momento, a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) já 

aprovou quatro exames do tipo, três deles 

com swab nasal:

Ÿ Novel Coronavirus (Covid-19) Autoteste 

Antígeno: produzido pela empresa 

chinesa Bioscience (Tianjin) Diagnostic 

Technology e distribuído pela brasileira 

CPMH Produtos Hospitalares;

A primeira informação se refere ao 

tempo. O autoteste deve ser feito entre o 

primeiro e o sétimo dia do início de sinto-

mas. Entre eles, a pessoa pode considerar: 

febre, tosse, dor de garganta, coriza (nariz 

escorrendo), dores de cabeça e no corpo. 

Agora, caso a pessoa não apresente sinto-

mas, mas tenha entrado em contato com 

alguém que testou positivo, o indicado é 

aguardar cinco dias para realizar o teste 

caseiro.

A principal premissa é seguir o passo a 

passo descrito na bula de cada produto, já 

que algumas variações podem ocorrer 

conforme a marca do fabricante.

Em caso de resultado negativo, a Saúde 

Autotestes 
nas farmácias: 

orientações aos 
consumidores



explica que isso "não descarta que o indiví-

duo esteja contaminado com o SARS-CoV-

2, uma vez da possibilidade da realização 

do teste período de incubação". Nesse 

ponto, é necessário acompanhar os sinto-

mas e a duração dos mesmos.

Passo a passo do autoteste

1. Higienização das mãos com água e 

sabão.

Ao abrir a caixa, o próximo passo é 

pegar o envelope com o swab (cotonete) 

descartável, sem tocar no algodão. Em 

seguida, deve-se inclinar a cabeça leve-

mente para trás e inserir, de forma cuidado-

sa, a haste em uma das narinas. O cotonete 

deve entrar de 2 cm a 4 cm na narina e, 

quando isso acontecer, deve-se girar a 

haste cinco vezes.

Depois, é necessário repetir o processo 

na outra narina com o mesmo cotonete. A 

orientação é também girar cinco vezes, 

coletando amostras da nasofaringe. Se 

precisar de "ajuda", o ideal é fazer isso na 

frente do espelho.

3. Amostra no reagente

Após esfregar o swab nas narinas, é 

preciso desembalar a solução que vem no 

kit e despejá-la no tubo. Muito cuidado para 

não deixar o cotonete entrar em contato 

com outras superfícies, o que pode levar à 

contaminação da amostra.

4. Hora do processo químico

Para ver a reação química acontecer, 

deve-se colocar o cotonete com a parte do 

algodão em contato com o interior do tubo 

e girar seis vezes a haste, tocando o fundo 

do recipiente. Vale espremer o tubo antes 

de tirar o swab do pacote. Depois, é hora de 

inserir a ponta do conta-gotas nesse tubo, 

que está com a amostra misturada.

Feito isso, a próxima etapa é colocar o 

autoteste em uma superfície plana, como 

uma mesa. Em seguida, pingar quatro 

gotas da amostra no local indicado. Nor-

malmente, é a região que se parece com 

uma "bolinha". Deixar a reação agir por 15 

minutos.

5. Resultado

Após esperar o tempo indicado, é hora 

de descobrir o resultado do autoteste. Se o 

teste der positivo para Covid-19, será pos-

sível visualizar duas linhas vermelhas ou 

pretas, sendo uma do lado de cada letra (C, 

de controle, e T, de teste). Em caso negativo, 

apenas a linha da letra C irá aparecer.

Agora, quando se forma apenas o risco 

da letra T, o teste obteve um resultado 

inválido. Nesses casos, é necessário refazer 

o exame, mas, para isso, será preciso abrir 

um novo kit. Isso porque o autoteste é des-

cartável, ou seja, não pode ser reutilizado.

Fonte do passo a passo: Canal Tech

2. Coleta da amostra

O presidente Jair Bolsonaro sancio-

nou projeto de lei que muda as regras 

para o afastamento da empregada ges-

tante, inclusive a doméstica, das ativida-

des laborais. A norma determina o retor-

no das gestantes ao trabalho presencial 

durante a pandemia, após conclusão do 

esquema vacinal contra a Covid-19, com 

duas doses ou dose única, no caso da 

vacina Janssen.

A medida foi aprovada pelo Congres-

so em fevereiro, para modificar lei que 

estava em vigor desde o ano passado, e 

que garantia às mulheres grávidas o 

afastamento do trabalho presencial sem 

prejuízo do salário.  

A nova lei estabelece as hipóteses em 

que o retorno ao regime presencial é 

obrigatório para mulheres grávidas: 

encerramento do estado de emergência; 

após a vacinação (a partir do dia em que o 

Ministério da Saúde considerar completa 

a imunização); se ela se recusar a se vaci-

nar contra o novo coronavírus, com termo 

de responsabilidade; ou se houver aborto 

espontâneo com recebimento do salário-

maternidade nas duas semanas de afas-

tamento garantidas pela CLT.

O afastamento do trabalho presencial 

só continua mantido para a mulher que 

ainda não tenha completado o ciclo vaci-

nal.

Não  vacinadas

O texto considera que a opção por 

não se vacinar é uma "expressão do direi-

to fundamental da liberdade de autode-

terminação individual". Segundo a medi-

da, caso decida por não se imunizar, a 

gestante deve assinar um termo de res-

ponsabilidade e livre consentimento para 

o exercício do trabalho presencial.

Para os casos em que as atividades 

presenciais da trabalhadora não possam 

ser exercidas remotamente, ainda que se 

altere suas funções, respeitadas suas 

competências e condições pessoais, a 

situação deve ser considerada como 

gravidez de risco até a gestante comple-

tar a imunização e poder retornar ao 

trabalho presencial.

Durante esse período, ela deve rece-

ber o salário-maternidade desde o início 

do afastamento até 120 dias após o 

parto ou, se a empresa fizer parte do 

programa Empresa Cidadã de extensão 

da licença, por 180 dias. Entretanto, não 

poderá haver pagamento retroativo à 

data de publicação da lei.
Fonte: Agência Brasil

Sancionada lei que prevê retorno
de gestantes ao trabalho presencial

: 



 Projeto de Lei nº 4351/2021: A ALERJ possui projeto de lei (ou seja, 

ainda não promulgado) que sugere o fim da cobrança da taxa de incên-

dio no Estado do Rio de Janeiro. Também foi feita uma indicação legisla-

tiva para o fim da cobrança. Nenhuma das propostas está vigente no 

estado. 

Em uma recente decisão proferida em março de 2021 (ARE nº 

1.179.245/MT), mas sem efeito vinculante, o STF reconheceu que a 

taxa de incêndio cobrada pelo estado de Mato Grosso seria inconstitu-

cional.  No julgamento da ADI 441/MG, o STF declarou a inconstitucio-

nalidade da taxa de incêndio do Estado de Minas Gerais, em decisão 

sem efeito vinculante, visto que tal atividade deve ser mantida por 

receita de impostos.  No Julgamento da ADI 2908, o STF declarou, 

sem efeito vinculante, que a taxa de incêndio do estado de Sergipe 

poderia ser cobrada para atividade de aprovação de obras, mas não 

poderia ser cobrada para prevenção de incêndios.  Todas essas deci-

sões são recentes, sendo que até 2019, o entendimento do STF era 

favorável à cobrança da taxa;

Foram apresentadas ações no Rio de Janeiro: 

a) Processo 0000115-34.2020.8.19.0028 – ajuizado por uma pes-

soa física contra o Estado do Rio de Janeiro. O tema foi analisado pelo 

Órgão Especial do TJRJ, superior hierarquicamente em relação às Câma-

ras Cíveis (segunda instância). A maioria dos desembargadores do Órgão 

Especial entendeu que os decretos 3.856/80 e 23/695/97, que regula-

mentam a taxa de incêndio, têm respaldo jurídico e possuem regras para 

a individualização da cobrança. Dessa forma, foi reconhecida a constitu-

cionalidade da taxa de incêndio. A decisão foi publicada em 04/08/2021. 

Ÿ A decisão que prevalece até o momento, no Rio de Janeiro, é a do 

Órgão Especial do TJ, exarada em 2021, que considerou constituci-

onal a cobrança; 

É uma taxa relativa à prevenção e extinção de incêndios, arreca-

dada diretamente pelo Corpo de Bombeiros, prevista pelos Decretos 

nº 3.856/80 e 23.695/97; 

O que houve? 

Desdobramentos: 

Ÿ Não existe decisão vinculante do STF que determine o fim da 

cobrança da taxa de incêndio; 

Ÿ Existe iniciativa do Poder Legislativo do RJ, mas que ainda é um 

Projeto de Lei sem data prevista para votação (PL nº 4351/2021). 

Assim, não há norma que impeça a cobrança da taxa de incêndio; 

 O STF julgou, com efeito vinculante, que a taxa municipal visando 

a prevenção e o combate a incêndios seria inconstitucional, sendo 

imprópria a atuação do Município em tal campo. (RE 643.247 / SP – 

Tema 16) TAXA DE COMBATE A INCÊNDIO – INADEQUAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. Descabe introduzir no cenário tributário, como 

obrigação do contribuinte, taxa visando a prevenção e o combate a 

incêndios, sendo imprópria a atuação do Município em tal campo. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, 

fixou a seguinte tese de repercussão geral: “A segurança pública, 

presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da 

atividade precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço 

essencial, tem como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não 

cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim”. (RE 643247, 

Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-292 

DIVULG 18-12- 2017 PUBLIC 19-12-2017) . 

Existem outros precedentes? 

Ÿ  A Taxa cobrada no Estado do Rio de Janeiro ainda não foi analisada 

pelo STF; 

Conclusão: 

b) Processo 0059140-25.2021.8.19.0001 – ajuizado pela Light. O 

Tribunal de Justiça revogou a medida liminar que havia sido concedida 

em primeira instância, com base no entendimento do Órgão Especial 

(que entendeu pela constitucionalidade da taxa de incêndio cobrada no 

Rio de Janeiro). 

Ÿ Existem decisões do STF em casos individuais que consideraram 

inconstitucional a taxa de incêndio dos estados de Minas Gerais, 

Mato Grosso e Sergipe; 

Ÿ Em princípio, a taxa de incêndio continua exigível no Estado do Rio 

de Janeiro.

O que é? 

TAXA DE INCÊNDIO:
acompanhe as orientações da Fecomércio RJ 

REGISTRO: O SINCOFARMA-RIO cedeu seu 
auditório para Semana de Recepção dos 
Residentes de Medicina de Família e Comunidade 
do SUS do Rio de Janeiro, entre  3 e 9 de março. 

O evento reuniu os médicos recém-formados que farão 
residência médica em clínicas de família e comunidades. 
Eles receberam orientações e assistiram palestras sobre a 
importância e finalidade desta especialização. 
Sejam bem-vindos à saúde do município!



ANOS


